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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO  MUNICIPAL.  SALÁRIOS RETIDOS. 
NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO.  ÔNUS 
PROBATÓRIO DO MUNICÍPIO. ART. 333, II, DO CPC. NÃO 
DESINCUMBÊNCIA.  PAGAMENTO  DEVIDO. 
PRECEDENTE DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
MANUTENÇÃO   DA  SENTENÇA.  ART.  557  DO  CPC. 
SEGUIMENTO NEGADO.

-  Qualquer  exercício  de  força  de  trabalho  empregado  por 
trabalhador urbano ou rural, celetista ou estatutário, deve ser 
remunerado,  sob  pena  de  enriquecimento  sem  causa  da 
Edilidade. 

-  Em processo envolvendo questão de retenção de salários 
cabe a Edilidade comprovar que fez o pagamento, pois, ao 
reverso, subtende-se que não o efetuou na forma devida.

-  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto 
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com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  de  Tribunal 
Superior.” (Art. 557, CPC)

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de 
Salgado de São Félix desafiando sentença,  fls.  267/273,  prolatada pelo Juízo de 
Direito da 1ª Vara da Comarca de Itabaiana que, nos autos da ação ordinária de 
cobrança,  julgou  procedente  em  parte  o  pedido  formulado  pela  autora, 
condenando a edilidade ré ao pagamento à promovente dos salários retidos de 
julho a dezembro de 2008, acrescidos de correção monetária e juros moratórios. 

Em  razões  recursais,  o  Município  apelante  alega,  às  fls. 
279/283, que  “face  à  desorganização  administrativa  deixada  pelo  ex-gestor,  não  se  
encontrou  nos  arquivos  da  edilidade  nenhum documento  comprobatório  de  pagamento  
efetuado à promovente, bem como nenhum registro de que a promovente tenha laborado  
para o promovido no período em que pleiteia  na exordial,  como registro de frequência,  
assinatura de ponto ou qualquer outra forma de efetivamente demonstrar que houve a  
prestação  de  serviço”.  Sustenta  ainda  que  “quando  o  suposto  devedor  é  a  Fazenda  
Pública, o autor(a) deve demonstrar a efetiva prestação do serviço para que só assim faça  
jus às verbas suscitadas na inicial”.

Diante  disso,  pugna  pela  reforma  total  da  sentença 
hostilizada

Contrarrazões  às  fls.286/287,  requerendo  o  desprovimento 
do recurso para que seja confirmada a decisão combatida. 

Cota Ministerial encartada às fls. 293/294, sem manifestação 
de mérito. 

É o relatório.
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D e c i d o

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Colhe-se  dos  autos  que  a  promovente  ajuizou  a  presente 
ação ordinária de cobrança em desfavor do Município de Salgado de São Félix, 
com o objetivo de receber os salários retidos dos  “meses  de  junho,  julho,  agosto,  
setembro, outubro e dezembro de 2008, 1/3 de férias do período de 25.07.2006 a 25.07.2011  
e, FGTS de 05.08.81 a 25.07.2011”.

Na decisão proferida em primeira  instância,  a  magistrada 
sentenciante  julgou  procedente  em  parte  o  pedido,  condenando  o  Município 
promovido a pagar à parte promovente o valor  dos salários retidos de julho a 
dezembro de 2008, acrescidos de correção monetária e juros moratórios. É dessa 
decisão que a edilidade se insurge. 

Pois bem.

Compulsando  os  autos,  verifico  que  o  vínculo  laborativo 
entre  o  promovente  e  o  ente  público  restou  devidamente  comprovado, 
notadamente,  pelos  documentos  encartados  às  fls.  07  e  10/11,  portaria  de 
nomeação e contracheques, respectivamente, de onde se extrai que a autora era 
professora do Município. 

Neste cenário, uma vez demonstrada a relação de trabalho 
estabelecida entre as  partes,  o ônus processual  de provar o adimplemento dos 
meses trabalhados competia ao apelante e não à apelada, visto ser fato extintivo do 
direito pleiteado.

Caberia, portanto, à edilidade trazer elementos probatórios 
que desconstituíssem as alegações trazidas pela autora. Entretanto, não o fez. 

Com  isso,  agiu  com  acerto  a  magistrada  de  primeira 
instância, ao determinar o pagamento dos salários retidos e não pagos referentes 
aos meses de julho a dezembro do ano de 2008. 
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Sobre  o  assunto,  o  processualista  Nelson  Nery  Júnior  é 
incisivo ao dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua 
defesa, mas sim, comprovar suas assertivas, diante do ônus da prova dos fatos, 
insculpidos no art. 333, II, do CPC, verbis:

“II: 9. Ônus de provar do réu. Quando o réu se manifesta (...) O réu deve 
provar aquilo que afirmar em juízo, demonstrando que das alegações do 
autor não decorrem as conseqüências que pretende.”1

Outrossim,  é  pacífico  o  entendimento  deste  Tribunal  de 
Justiça de que, em se tratando de documentos correspondentes ao pagamento de 
servidor, cabe ao Município demonstrar que houve a efetiva quitação das verbas 
pleiteadas,  ou  então,  fazer  prova  de  que  o  funcionário  não  faz  jus  ao  direito 
reclamado, porquanto lhe pertence o ônus de trazer aos autos fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do promovente. 

Nesse sentido, este egrégio Tribunal de Justiça já decidiu:

REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA DE 
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  SALÁRIOS 
ATRASADOS.  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
REJEIÇÃO. MÉRITO. NÃO COMPROVAÇÃO DO ADIMPLEMENTO. 
ÔNUS  PROBATÓRIO  DO  MUNICÍPIO.  ART.  333,II,  DO  CPC.  NÃO 
DESINCUMBÊNCIA.  PAGAMENTO  DEVIDO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. CONDENAÇÃO 
EM  VALOR  NOMINAL.  INCIDÊNCIA DO  ART.  20  §  4º  DO  CPC. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA  E  DESPROVIMENTO  DO 
APELO. - Ao Município cumpre o ônus de demonstrar a realização do 
pagamento pleiteado,  nos termos do artigo 333,  II,  do CPC.  Se não 
provou  o  pagamento,  deve  efetuá-lo,  sob  pena  de  ocorrência  de 
enriquecimento ilícito do ente público em detrimento do particular, 
vedado pelo Ordenamento Jurídico Pátrio. (TJPB - Acórdão do processo 
nº 00000061820138150241 - Órgão (3ª Câmara cível) -  Relator Dr. João 
Batista Barbosa - Juiz convocado - j. em 06-03-2014). 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDOR 

1  Nelson Nery Júnior. Código de Processo Civil Comentado. 4ª ed. rev. e ampl., p. 836 – São  
Paulo: Revista dos Tribunais, 1999.
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PÚBLICO MUNICIPAL.  PAGAMENTO DE SALÁRIOS ATRASADOS. 
CABIMENTO. PROVA DE FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS E 
EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DA EDILIDADE. ART. 
333,  II,  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557, 
CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO. Ao município cumpre o ônus 
de demonstrar  a realização do pagamento pleiteado,  nos termos do 
artigo 333, II, do CPC. Se não provou o pagamento, deve efetuá-lo, sob 
pena  de  ocorrência  de  enriquecimento  ilícito  do  ente  público  em 
detrimento do particular,  vedado pelo ordenamento jurídico  (TJPB - 
Acórdão  do  processo  nº  03720090009673001  -  Órgão  (TRIBUNAL 
PLENO) - Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA - j. Em 20/02/2013).

EMENTA APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE COBRANÇA - SERVIDORA 
PÚBLICA - INADIMPLEMENTO DO SALÁRIO, DO 130, E DE TERÇO 
DE FÉRIAS POR PARTE DO MUNICÍPIO - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE  PROVAS  INOCORRÊNCIA  -  ÔNUS  DA  PROVA  DE  FATO 
MODIFICATIVO,  .EXTINTIVO  OU  IMPEDITIVO  DO  DIREITO  DA 
AUTORA  CABE  AO  RÉU  QUINQUENIOS  COMPROVAÇÃO  DE 
PAGAMENTO - DESPROVIMENTO DO PRIMEIRO E DO SEGUNDO 
APELO. - É ônus do Município a produção de prova de fato impeditivo, 
modificativo  ou  extintivo  do  direito  da  servidora,  ora  recorrida, 
inteligência  do art.  333,  inciso  II  do CPC.  -  Demonstrada  a  falta  de 
pagamento pela Administração referente aos vencimentos, férias e 13°, 
o que produz enormes prejuízos à servidora pública, correta é a decisão 
que  condena  o  Município  ao  pagamento  das  verbas  pleiteadas,  sob 
pena  de  se  acolher  o  enriquecimento  ilícito.  (TJPB  -  Acórdão  do 
processo nº 06020090002712001 - Órgão (Segunda Câmara Cível) - Relator 
Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque - j. Em 26/06/2012). 
(grifei)

Portanto, como a edilidade não demostrou o pagamento das 
verbas  pleiteadas  pelo  autor/recorrido,  agiu  acertadamente  o  juízo  a  quo,  ao 
condenar o apelante a pagar os salários dos meses de julho a dezembro de 2008.

Ademais, resta evidente que a apelada apresentou as provas 
necessárias para demonstrar o seu direito, sem que, em contrapartida, o Município 
apelante comprovasse qualquer fato capaz de afastá-lo.

É  imperioso  ressaltar,  ainda,  que  o  recebimento  da 
retribuição pecuniária pelo trabalho prestado à Administração configura direito 
dos servidores assegurado constitucionalmente (art. 7º), tendo em vista que não se 
admite a prestação de serviço gratuito.
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Assim, o não pagamento das verbas remuneratórias devidas 
configurar-se-ia locupletamento ilícito por parte da Administração Pública, sendo 
certo que o servidor público, como todo trabalhador,  tem direitos assegurados, 
entre eles a garantia da remuneração devida.  

O  art.  557,  do  CPC,  prescreve  que  “O  relator  negará  
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou  
em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  
tribunal, só Supremo Tribunal Federal  ou Tribunal Superior.”

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO à 
Apelação Cível por confrontar jurisprudência deste egrégio Tribunal de Justiça.

Publique-se.

Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, em 13 de outubro de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                           Relatora
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